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PREFÁCIO




  A encruzilhada da instituição escolar




  Mariano Fernández Enguita[1]




  Ensinar tudo a todos— proclamou como finalidade da escola primária Comênio, que pode ser considerado o pai da Pedagogia da Idade Moderna, que hoje chamaríamos tradicional. Mas a realidade é teimosa e pouco dada aos eufemismos. Os educadores gostam de considerar a escola, o sistema educativo e a história da educação como contínuos, e daí imagens como a da pirâmide escolar; ordinais como primária, secundária, terciária; neologismos como progride adequadamente; ou hagiografias beatíficas da educação como as que os estudantes que se preparam para o magistério costumam estudar.




  A realidade é que a escola primária, então chamada simplesmente popular, elementar, de primeiras letras, petite école, Volkschule etc., não queria outra coisa que educar pouco a muitos. Nem sequer a todos, pois quase em toda parte foram amplamente excluídas consideráveis minorias (ciganos na Europa, indígenas e afrodescendentes por toda a América, uma ampla faixa rural ou marginal em toda parte) e, às vezes, nem sequer um pouco e sim nada, pois de outro modo não se poderiam entender esses bolsões históricos de escolas a cargo de mestres-escolas analfabetos (professores primários dedicados simplesmente a disciplinar os meninos e professoras primárias consagradas a tornar as meninas piedosas).




  Do outro lado estava a escola que hoje chamamos secundária ou ensino médio, então conhecida como liceu, Gymnasium, grammar school, instituto, em certos casos colégio, onde se educava muito a poucos, a muito, muito poucos (muito menos do que os que hoje, em qualquer país, chegam à universidade). Estes não provinham das escolas populares, mas de suas próprias classes preparatórias, e a brecha entre os dois subsistemas se reflete ainda hoje na terminologia dual herdada: mestres e professores, alunos e estudantes, instrução e ensino. Não é casualidade que Le Pelletier destinasse uns para o doutrinamento e outros para a razão, nem que Napoleão entregasse a escola elementar à Igreja enquanto integrava os liceus no aparelho do Estado leigo.




  As reformas compreensivas romperam até certo ponto esse modelo dual. Em alguns países, que não tinham tradição de escolarização separada, foi relativamente fácil, em particular na União Soviética e nos Estados Unidos, por motivos diferentes e com finalidades distintas, mas com o elemento comum de fazer da escola um mecanismo integrador, frente à disparidade herdada das antigas classes ou das etnias originais, e de assentar o futuro desenvolvimento econômico numa mão de obra qualificada. Na maior parte do mundo, no entanto, supostamente se fundiram dois subsistemas que tinham vivido já por longo tempo separados, um de costas para o outro (se não em oposição aberta), desenvolvendo cada qual a sua própria infraestrutura, sua cultura peculiar, seu corpo docente especializado. Emmanuel Todd escreveu que o grande êxito do século XIX foi a generalização da escola primária, com a demonstração de que a leitura e a escrita, em outro tempo consideradas um saber esotérico ao alcance de só alguns poucos, podiam chegar a ser dominadas por todos, mas que o grande fracasso do século XX esteve na generalização não concluída da escola secundária. E creio que não é um fracasso, mas um conflito aberto e encoberto que envolve o conjunto da sociedade e que atravessa, inclusive hoje, a própria instituição escolar e a profissão docente.




  Para começar por nós mesmos, costumo valer-me, quando me toca falar disso, de uma imagem que ficou gravada na minha retina numa das minhas primeiras viagens ao Brasil: o encontro das águas. Assim como as águas do Rio Negro e do Solimões correm por quilômetros sem se misturar, assim fazem hoje, creio (na Espanha tenho certeza), no ensino médio, secundário, inferior, ou seja lá como são chamados em cada sistema educativo o legado e as tradições da escola elementar e do ensino acadêmico, em particular os docentes com origem no corpo de mestres ou no de professores do secundário. Como as águas do Solimões e do Negro, convivem sem se misturar a perspectiva globalista e a disciplinar, a cultura igualitária e a meritocrática, a tradição de adaptação às classes populares ou às classes médias e altas. Noutras palavras, o problema não está simplesmente fora, no choque entre políticas pró e anti-igualitárias, mas também dentro, no choque entre duas instituições fundidas sem que tenham sido fundidos os seus objetivos, nem a sua cultura, nem os seus núcleos profissionais.




  O problema é que no êxito do e no ensino médio, em seu êxito coletivo para as nações e no êxito individual para as pessoas, se situa hoje a divisória entre algo (pouco ou muito) e nada (ou menos que nada) no mercado de trabalho globalizado e na economia digital já onipresente. O Cedefop[2] na Europa, Pisa (Programa para a Avaliação Internacional de Estudantes) para o mundo industrializado e uma multidão de estatísticas de emprego e de investigações monográficas nacionais e internacionais nos estão mostrando que, sem pelo menos um título secundário pós-obrigatório, pouco se pode oferecer ou pedir no mercado de trabalho; que o ensino obrigatório é o mínimo, o nível zero; que não possuir isto é estar abaixo do mínimo; que os que estão no mínimo ou abaixo do mínimo estão obrigados, em todo momento, a aceitar trabalhos de mera sobrevivência e estão expostos, a todo momento, a ser substituídos pela automação ou por um excedente maciço de outros trabalhadores nas mesmas condições, ou simplesmente se veem expulsos para as margens, sem emprego, descartáveis, sem outra proteção que não seja a tão questionada do Estado de bem-estar ou a da família, se houver tal proteção. Contra a promessa tão repetida pelos que vivem para e da educação, a sociedade do conhecimento não parece que será exatamente um lugar acolhedor para os desfavorecidos. Pode, sim, converter-se num cenário mais duro que qualquer outro anterior, em termos econômicos.




  Mas as dificuldades em fazer chegar a todos o que alguns já vinham desfrutando, com a consequente promessa de bem-estar, a inevitável frustração por não consegui-lo e a raivosa reação contra tudo o que se opõe a isso, não deveriam nos ocultar processos mais de fundo. O desenvolvimento do novo ambiente digital, com as tecnologias da informação e da comunicação, os novos meios sociais, os serviços de relação social (as malfaladas redes sociais), as comunidades de aprendizagem on-line etc. estão solapando a instituição escolar. A atual difusividade do acesso à informação, do aprendizado e do conhecimento, que rompe as barreiras do tempo e lugar, os constrangimentos de planos, programas e textos, a autoridade de instituições e de profissionais, é justamente o contrário desse processo de especificação, ou especialização, em termos temporais, espaciais, funcionais, sequenciais, organizativos, profissionais etc. que deu lugar à escola. A atual rejeição aberta ou encoberta do ensino médio, que se manifesta no abandono, fracasso não evitado, absenteísmo interior, aborrecimento, condutas disruptivas, não é apenas coisa de grupos sociais que não terminam de chegar, mas também dos que já começam a ir embora. O ambiente digital oferece hoje possibilidades de uma aprendizagem mais personalizada, mais livre, mais horizontal, mais colaborativa, mais atrativa e, às vezes, também mais rica, mais relevante, mais significativa, de maior qualidade.




  O ensino médio foi e é, há muito tempo, a encruzilhada estrutural do sistema educativo, o ponto no qual uns fatalmente terminam e outros verdadeiramente começam, no qual se jogam os destinos individuais à medida que podem depender da educação, no qual se encontram ou se separam — segundo as políticas públicas e as práticas profissionais — os distintos grupos sociais. Agora ele é também, e será cada vez mais, em termos dinâmicos, de mudança social, a fase em que a instituição esgota para muitos o seu atrativo e o novo ambiente digital desenvolve-se com maior força, fase em que alguns começam a ver como inalcançáveis os objetivos propostos e outros a não ver interesse nem valor neles, fase na qual os próprios aprendizes começam a diferenciar, por si mesmos, as possíveis vias de aprendizagem e deixam de se conformar com qualquer coisa.




  1. Professor na Universidad Complutense, Madri, Espanha <www.enguita.info>.




  2. Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional.




  
INTRODUÇÃO




  Conhecimento crítico e política educacional: um diálogo difícil, mas necessário




  Nora Krawczyk




  Estudar sociologicamente a educação é uma forma promissora de contribuir com o processo de democratização da sociedade, do Estado e das novas vinculações entre ambos. É ao que se propõe este livro. Trata-se de promover um diálogo entre o conhecimento social crítico e a ação pública na educação, o que significa debater questões complexas, em uma arena cheia de conflitos e tensões. É um diálogo difícil, porém necessário.




  Oszlak e O’Donnell (1981), partindo da teoria política, analisam o processo social pelo qual uma questão transforma-se num problema a ser resolvido pelas políticas públicas, mais exatamente pelo Estado. Afirmam que as questões — necessidades e demandas — que são problematizadas numa época determinada, numa sociedade determinada, são aquelas que interessam a certas classes e organizações estrategicamente situadas. São essas classes e organizações que têm condições de promover a incorporação de tais questões à agenda de problemas socialmente vigentes. Outras questões, por mais importantes que sejam, deixam de ser incluídas nas agendas porque lhe são negadas o caráter socialmente problemático, sob o argumento da sua inexistência ou sua inevitabilidade.




  Dá-se então o processo de problematização social daquele assunto, até sua resolução ou desaparecimento como uma questão reconhecida socialmente. Nele interferem diferentes atores afetados positiva ou negativamente pela emergência desse problema e pelas possíveis soluções, assumindo comportamentos que tendem a modificar o mapa das relações sociais e o universo de problemas que são objeto de consideração na arena política.




  Na última década, o Estado brasileiro assumiu a responsabilidade pela universalidade, obrigatoriedade e gratuidade do ensino básico[1]. São muitos os desafios que envolvem essa responsabilidade, frente uma realidade educacional que expressa enorme dívida social e requer uma atuação agressiva do poder público para atender, em curto prazo, não somente às demandas locais, mas também às exigências internacionais. Iniciou-se um conjunto de políticas nacionais e estaduais que procuram o aumento da matrícula, permanência e êxito dos estudantes, afetando as relações de poder na organização e gestão do sistema educacional e no trabalho pedagógico nas escolas. Afetam também as trajetórias escolares dos estudantes e as condições de trabalho docente e o comportamento das famílias.




  O Brasil está em meio a um processo progressivo de inclusão educacional. Simultaneamente, persistem velhos, e criam-se novos, procedimentos de seleção, que reforçam a segregação escolar e desigualdade de oportunidades na sociedade brasileira. Há procedimentos explícitos e implícitos, alguns dos quais passam despercebidos ao observador apressado e não recebem suficiente atenção na hora da definição das políticas e de suas ações.




  As referências empíricas utilizadas para o estudo da eficiência de certas políticas e/ou para a problematização de certas questões, como também para transformá-las em assuntos de decisão política, são oriundas de diferentes campos do conhecimento (o que tem ampliado o próprio conceito de conhecimento). No entanto, a adesão a esta ou aquela área de conhecimento, a esta ou aquela referência teórica, a esta ou aquela referência empírica não são decisões neutras, mas expressam visões e interesses sociais em conflito. É o que acontece no caso das políticas educacionais, em cujo referencial têm predominado pesquisas originadas no âmbito da economia e/ou pesquisas ‘por evidência’. Pode-se notar isso tanto na América Latina quanto na Europa.




  Consideramos que a ausência de diálogo entre as ciências sociais e a política educacional tem se expressado, sobretudo, na pouca atenção às dinâmicas institucionais e sociais, quando se trata de implementar determinadas ações e estratégias governamentais. Interessa-nos aqui superar a visão economicista da educação e a visão ‘da evidência’. Trata-se de ampliar o leque de questões a serem levadas em conta, revelando assim aspectos dos quais a ação política necessita se ocupar.




  Campo fértil para o estudo da relação entre ciências sociais e política educacional




  Escolhemos como estudo empírico e/ou como categoria de análise o ensino médio porque o consideramos um espaço particularmente sensível às mudanças ocorridas a partir da segunda metade do século XX. Nele, mais que em qualquer outro nível de ensino, expressaram-se de forma contundente as transformações de ordem social, econômica e cultural que afetaram profundamente toda a educação pública em diferentes países. Portanto, é na definição de políticas para o ensino médio que se têm dado os debates mais controversos, as constantes problematizações, os maiores impasses.




  Olhando para a gênese, configuração e consolidação dos sistemas educacionais nacionais, a análise das dinâmicas institucionais e sociais é particularmente fértil quando pensamos o ensino médio, porque é possível observar na sua história uma tensão constante entre universalização e seleção, entre articulação interna e segmentação. Nessa tensão está a disputa entre diferentes grupos sociais pela apropriação de parcelas dos conhecimentos socialmente construídos, por um espaço no mercado de trabalho e pela participação no ensino superior. Quando as elites e setores médios se afastam do ensino público, à medida que este se expande, abandonam a disputa passando a fortalecer os espaços privados de ensino. Assim, com a escola pública relegada aos setores populares, ela perde valor não só econômico, mas também simbólico, produzindo a desvalorização dos diplomas e da profissão docente, e criando o falso binômio quantidade versus qualidade.




  O ensino médio contém uma historicidade marcada pelas contradições entre democracia e capitalismo no século XX que se expressa numa dinâmica social de inclusão e, simultaneamente, de aparecimento de novas formas de exclusão. Não é por outra razão que hoje ele está entre os principais temas em pauta nos debates educacionais, tanto na Europa como nas Américas. Os problemas e os desafios têm muitos pontos em comum, até mesmo entre países com importantes diferenças nas raízes históricas de seus sistemas educacionais.




  Viñao (2006), ao analisar as mudanças na estrutura e na organização dos sistemas educacionais nacionais a partir do século XIX, mostra que, no caso europeu, essas mudanças implicaram um duplo processo de articulação interna e segmentação: com critérios uniformes, mas, ao mesmo tempo, diferenciada e hierarquizada internamente, com planos de estudo e alunado diferenciado.




  Nos diferentes países do Ocidente, a educação média surgiu com uma configuração dual e assim se manteve em quase toda a primeira metade do século XX. Em uma de suas modalidades, a que atendia à maioria da população escolarizada, cumpria a função de formar mão de obra qualificada; em outra, tinha por objetivo preparar as elites políticas e profissionais, com uma finalidade propedêutica e socialmente distintiva. Não se colocava em questão a apropriação diferenciada do conhecimento socialmente produzido. No caso específico do Brasil, o ensino médio (antigo curso secundário) constituiu-se como espaço de ensino das elites. O ensino profissionalizante surgiu sob a forma de cursos de curta duração e só muito mais tarde foram aos poucos aparecendo escolas médias profissionalizantes.




  O processo de reconstrução do “capitalismo democrático”, na Europa do pós-guerra, e a hegemonia política da ideologia social-democrata colocaram a educação escolar e, em especial, o ensino médio como um espaço privilegiado não só de mão de obra qualificada, mas também, e principalmente, de formação de uma cidadania política. Isso seria possível pela difusão de um conjunto de saberes e valores nos quais se acentuou o projeto universalista-humanista da modernidade.




  A valorização da educação como um processo de formação cidadã, as tensões sociais produzidas pelo fracasso das promessas democratizantes e a comprovação dos efeitos discriminatórios da educação formal, que favorece os alunos de origem social mais alta, puseram em questão a dualidade da organização dos sistemas educativos e os mecanismos de seleção, promovendo diferentes reformas. Assim, na Europa, nos finais da década de 1960, realizaram-se as chamadas ‘reformas compreensivas’, prolongando o tronco comum do ensino médio. Esse debate e suas reformas influíram também nas políticas de diferentes países latino-americanos.




  A falta de consenso em torno da dualidade na identidade do ensino médio (formação geral e/ou profissional); os movimentos constantes de reforma na sua estrutura, ao longo do século XX, passando de uma organização única a uma organização com orientações e vice-versa; e as demandas constantes para inclusão e/ou exclusão de novos conteúdos no currículo são exemplos das tensões em torno desse nível de ensino nos diferentes países.




  No caso do Brasil, as deficiências atuais do ensino médio são expressões de uma industrialização tardia e que emerge sem romper com o padrão oligárquico tradicional (Fernandez, 1981), o que impediu que a educação se tornasse uma prioridade para o desenvolvimento do capitalismo e, principalmente, permitiu que se adiasse a construção de um sistema democrático de educação pública, projeto que permanece inacabado. Ao mesmo tempo, o ensino médio sofre os abalos das mudanças ocorridas no final do século XX, que transformaram significativamente a ordem social, econômica e cultural, com importantes consequências para toda a educação pública.




  Na redefinição do conhecimento como principal ativo dos países — a chamada sociedade da informação e do conhecimento —, muitos se têm perguntado sobre o futuro da educação média, ante as novas formas de provisão e modalidades de aprendizagem favorecidas pela revolução das comunicações. Hoje, a difusão de informação é tão rápida e disponível para a maioria da população que talvez não existam nem instituições nem profissionais capazes de desempenhar mais eficazmente essa tarefa do que as novas tecnologias da informação e comunicação, e elas acabam competindo com o caráter cultural da escola. Mas, paradoxalmente, podemos também afirmar que o conhecimento nunca esteve tão distante dos processos de divulgação da informação e nunca a relação entre ambos foi tão perversa, aprofundando direta ou indiretamente a segregação educacional. Assim, a concentração do conhecimento é colocada como a nova e mais importante dimensão de estruturação do poder e da desigualdade (Enguita, 2010).




  Essas novas modalidades de informação e de comunicação presentes hoje na web produzem linguagens, conhecimentos, modos de vida, valores etc., que desafiam a escola tanto em sua função de transmitir conhecimentos quanto em seu caráter socializador. A transmissão cultural proposta pelas mídias é muito mais forte que a transmissão cultural da escola.




  O desafio da escola é proporcionar aos jovens ferramentas que os desloquem do lugar de espectadores passivos e lhes permitam interagir e decodificar, de forma crítica, esses novos códigos culturais apresentados pelos meios audiovisuais e eletrônicos; compreender os interesses em jogo, os propósitos implícitos etc. É uma mudança radical do projeto cultural da escola (Barbero, 2002; Tiramonti, 2005).




  Uma expressão clara do grau de controvérsia que existe em torno do ensino médio no Brasil, da sua relação com o mundo do trabalho e de seu sentido cultural e cidadão é o fato de que no período de 30 anos ele foi alvo de múltiplas reformas. Reformas curriculares, reformas quanto à sua administração pelo MEC, reformas de organização e gestão das escolas.




  Como em outros países da América Latina, no Brasil o ensino médio passou a integrar a educação básica e obrigatória, sendo-lhe conferindo o estatuto de direito de todo cidadão. O fato é que, seja pela demanda provocada pelo contexto econômico mais amplo de reordenamento internacional, seja pelo aumento da demanda juvenil procurando melhores condições de empregabilidade ou pela demanda resultante das políticas de priorização do ensino fundamental, o ensino médio vem se expandindo e explicitando novos desafios.




  Projetos diferentes de sociedade, relações de poder e conflitos inerentes ao sistema capitalista estão em jogo no movimento contraditório de inclusão, exclusão e segmentação. Esse movimento, que é estrutural do desenvolvimento da educação pública, foi e continua sendo analisado por diferentes perspectivas teóricas e áreas da sociologia. Ele não pode ser negado na hora de pensar políticas educativas democratizantes, porque seria negar a dinâmica social na qual a escola está inserida.




  Conhecimento e políticas educacionais: quais enfoques são privilegiados?




  Nas últimas décadas, no marco das reformas educacionais que buscaram principalmente a reconfiguração da gestão pública, através de mudanças das competências e responsabilidades do Estado, do mercado e da instituição escolar na educação, a economia tornou-se uma disciplina invocada também para análise da eficiência das políticas educacionais. Entenda-se aqui por eficiência a capacidade de obter a melhor relação custo-benefício, em termos de rendimento e dispêndio. O enfoque economicista da educação, com o registro de experiências bem-sucedidas e de resultados mensuráveis, tornaram-se, nos últimos 30 anos, os conhecimentos privilegiados na definição de políticas.




  
Abordagem economicista





  Uma característica bastante comum entre os economistas que estudam a educação, principalmente em momentos de crise do capitalismo, é ampliar seu foco de análise para além das dimensões econômicas que se deve levar em conta na política educacional, ultrapassando sua especificidade.




  Desde o advento da Teoria do Capital Humano, nos anos 50 do século passado até hoje, essa abordagem, comumente chamada de visão economicista, estabelece uma relação de causalidade entre educação e desenvolvimento econômico do país e entre educação e mobilidade social (Schultz, 1997). Assim, preocupada em identificar a rentabilidade do investimento em educação, acaba produzindo proposições bastante reducionistas. Nas últimas décadas, incluiu-se também a ideia da imprescindibilidade da educação para melhorar a distribuição de renda e como requisito de empregabilidade. A teoria econômica, subordinada à lógica mercantil capitalista e no marco das teorias do desenvolvimento que surgem após a Segunda Guerra Mundial, foi se orientando cada vez mais à interpretação de quase todas as dimensões dos sistemas educativos. É a partir dela que atualmente se analisa a relação da educação com o Estado e a sociedade, transformando-se essa metodologia em principal ferramenta para a definição das políticas educacionais (Pires, 2005; Frigotto, 1984).




  “A economia foi se tornando uma disciplina imperialista que, pouco a pouco, iria invadindo a antropologia, a sociologia, as ciências políticas etc.” (Beaud y Dostaler, 1997 apud Morduchowicz, 2003, p. 27). As reformas educacionais implementadas na década de 1990 no Brasil e em outros países latino-americanos, sob forte indução de organismos internacionais, são um exemplo recente do espaço que a economia, sob a vertente neoclássica, foi ocupando e se tornando a disciplina legítima para, através de uma série de pesquisas e análises de custo-benefício, definir prioridades e financiamentos para educação e justificar decisões e ações concretas (Coraggio, 1996).




  O economicismo, ao tirar determinações políticas diretamente de resultados provenientes de estudos econômicos, provoca no senso comum a confusão entre quantificar e explicar, ocultando o verdadeiro significado dos números.




  Evidências e pragmatismo




  Nas últimas décadas, no marco das recentes reformas educacionais que colocam em pauta um conjunto de questões e mecanismos de informação e avaliação, uma tendência que vem se impondo nos âmbitos político-educacional é a defesa da pesquisa “pragmática”. Trata-se de apresentar dados e conhecimentos capazes de evidenciar situações educacionais suficientemente confiáveis e um conjunto de considerações práticas, para que sejam úteis na resolução de problemas (Campos, 2009; Brunner, 1996). Renasce o interesse pela pesquisa em eficácia escolar, cuja origem encontramos nos Estados Unidos e Inglaterra em meados do século passado (Brooke e Soraes, 2008; Andrade e Soares, 2008). Essa abordagem busca identificar os fatores responsáveis pelo sucesso dos alunos (as chamadas escolas eficazes), para replicar esses fatores, seja por ações do poder governamental, seja pelas ações das próprias unidades escolares.




  Contribuiu para o predomínio dessa tendência o processo iniciado na década de 1980 de desconfiança da produção universitária, principalmente na área de ciências sociais, ao mesmo tempo que ganhava força a valorização da experiência empresarial. Os métodos de gestão das empresas, sistematizados e transformados em conhecimento (tecnologia empresarial), passaram a ser considerados como passíveis de ser aplicados à educação, para tornar mais eficientes a organização e a gestão do sistema educacional e de suas instituições.




  Tal lógica, contrapondo-se à lógica universitária de produção de conhecimento, abriu espaço para que institutos e fundações empresáriais, em associação com ONGs, começassem a fazer pesquisas para subsidiar as políticas educacionais, através de evidências empíricas e consultorias a cargo de experts. Esses conhecimentos com outras “experiências bem-sucedidas”[2] no âmbito educacional produzem a circulação de um conjunto de propostas que resultam numa nova organicidade[3] da educação pública, claramente subordinada aos interesses de um setor da burguesia de nosso país.




  Tal como comenta Maria Malta Campos (2006), conformam-se dois campos de produção paralela, com diferenças importantes no tipo de relacionamento que estabelecem com os órgãos oficiais (governos) e com organismos internacionais. Vários organismos internacionais apoiam essas pesquisas e põem em circulação — através de fóruns, publicações, consultorias etc. — os resultados que legitimam suas recomendações. Como pergunta Brunner (1996), o conhecimento assim produzido, como parte do mercado de serviços, pode manter sua capacidade crítica?




  A política baseada na evidência constitui muitas vezes um modo de influenciar politicamente a pesquisa, não necessariamente através do financiamento e/ou pelos estudos encomendados, mas por meio da agenda política, hierarquizando e validando certos temas e métodos de pesquisa (Barroso, 2009).




  Essas pesquisas de tipo “pragmática”, são, em muitos casos registros de experiências ‘bem-sucedidas’ em outros contextos regionais e/ou internacionais, consideradas plausíveis de serem transportáveis. Este processo produz o que Barroso (2003) chama de “contaminação” entre países, de conceitos, políticas e ações que traduzem uma convergência real com finalidades políticas mais vastas (Ball, 1998).




  Podemos dizer que existe uma mutação na ideia de conhecimento ou pelo menos de conhecimento válido, que possui certo valor para a ação política. É aquele conhecimento produzido em curto prazo, sujeito a uma agenda de problemas e/ou orientado pela demanda, e com escasso conteúdo teórico e conceitual, que muitas vezes vem para justificar determinadas abordagens e tendências político-educacionais.




  Conhecimento como dimensão de regulação




  Com a reconfiguração da relação Estado-sociedade-mercado, produzida a partir da década de 1980 na maioria dos países ocidentais, multiplicam-se os atores que mobilizam o conhecimento para agir no plano político, e esse conhecimento tornou-se um instrumento importante para a tomada de decisões político-educativas. Os governos e agências supranacionais utilizam-no cada vez mais para justificar suas propostas e opções. Isto é, “as próprias políticas públicas põem em prática dispositivos de regulação baseados na difusão de conhecimentos” (Delvaux, 2009). A ideia de conhecimento a que se recorre no processo político não somente sofreu uma mutação, como também foi se alargando na sua trajetória de interação com as políticas públicas. Hoje, invocando a “sociedade do conhecimento” e a partir das mudanças nos processos de regulação, podemos dizer que não somente se ampliaram as instâncias e os atores de regulação educacional, mas também se ampliou o leque de conhecimentos utilizado como dispositivo de regulação, introduzindo-se na categoria de conhecimento um sem-número de informações possibilitadas por novas técnicas de coleta e mecanismos de difusão.




  Neste sentido, estar-se-ia designando conhecimento “tudo o que pretende dizer o real e é transmitido por meio de linguagem oral, escrita (textos, quadros estatísticos…), ou iconográfica (gráficos, fotografias, desenhos, filmes…)” (Delvaux, 2009). As fontes, dados e conteúdo de conhecimento são escolhidos fortemente condicionados por interesses e lógicas de poder (Barroso, 2009).




  A produção e a circulação de conhecimento vão outorgar, aos diferentes atores, maior ou menor poder de regulação segundo os interesses em jogo. É o caso, por exemplo, da União Europeia, que através do Pisa (Programa para a Avaliação Internacional de Estudantes) oferece uma comparação internacional de rendimento e de outras informações complementares das populações escolarizadas de cada país. Ele tem se tornado cada vez mais uma referência importante não só para a definição de política educacional nacional, mas também como indicador de comparação do desenvolvimento e “capital” humano nos diferentes países, agindo também no espaço da política econômica internacional (Carvalho, 2011).




  No caso do Brasil, encontramos também uma multiplicidade e superposição de sistemas de avaliação de resultados. Governos municipais, estaduais e nacional competem pelo uso e circulação desses sistemas e pelos conhecimentos que oferecem.




  Segundo Barroso, a capitalização dos conhecimentos — informação, estatística, pesquisas avaliativas, indicadores de resultados, identificação de boas práticas etc. — na política é mais simbólica do que real. “O recurso do conhecimento funciona, assim, como uma espécie de ‘placebo’ junto à opinião pública para sustentar a convicção de que as medidas tomadas constituem as “terapêuticas” mais ajustadas aos problemas que é preciso resolver” (Barroso, 2009, p. 990).




  Os campos da pesquisa sociológica no âmbito da educação




  A sociologia, tendo como objeto de estudo o conhecimento do mundo social, das relações sociais, e como propósito compreender como a sociedade age e se perpetua, suas possibilidades de reprodução e/ou transformação, incorpora necessariamente o estudo das práticas sociais produzidas por relações sociais historicamente determinadas. Também incorpora o estudo das configurações particulares que essas práticas assumem em cada uma das sociedades. Por isso, uma sociologia crítica só pode compreender o presente em toda sua plenitude se leva em conta sua historicidade, isto é, através de uma análise sócio-histórica.




  A escola tem ocupado, desde sua origem e não só no Brasil, o centro das reflexões sociológicas sobre a educação. Isso se explica pelo fato de ela se constituir em uma das principais instituições de socialização e reprodução no mundo moderno. Frente às desilusões de democratização social através da educação a sociologia, principalmente por meio da obra de Bourdieu, passa a estudar os sistemas escolares e as desigualdades educacionais, no marco de uma sociedade na qual, segundo o autor, se estabelece uma relação de dominação não só econômica, mas também cultural. Segundo Bourdieu, a partir de mecanismos bastante complexos dissecados nas suas pesquisas e teorizações, a instituição escolar contribui para a reprodução da distribuição do capital cultural e, com isso, a reprodução das estruturas de dominação social (Bourdieu, 1998). A partir da obra de Bourdieu, a escola não pode mais ser vista como uma instituição neutra e demo-cratizadora, capaz de promover a mobilidade social e o desenvolvimento dos países. “Onde se via igualdade de oportunidades, meritocracia, justiça social, Bourdieu passa a ver reprodução e legitimação das desigualdades sociais” (Nogueira e Nogueira, 2004, p. 15). Evidencia as dinâmicas sociais de concorrência, desvalorização dos diplomas, produzidas a partir da expansão dos sistemas escolares; a importância do capital cultural e social para o êxito educacional e profissional, entre outros.




  É inegável a importância da produção de Bourdieu para educação. Bernard Charlot declarou, dias após sua morte: “Nós (os sociólogos da sua geração) tivemos de nos definir em relação a Bourdieu para construir nosso espaço de pensamento”.[4]




  Essas pesquisas e teorizações incentivaram estudos, no âmbito das ciências sociais, que evidenciam as dinâmicas internas das instituições escolares e suas contradições. Vão analisar as práticas de ensino e de comunicação, a seleção dos conteúdos e as relações professor e aluno, entre outros, e como esses processos reproduzem as desigualdades sociais, étnicas e de gênero. Essas pesquisas de caráter qualitativo, e às vezes até etnográfico, oferecem insumos importantes para compreender os comportamentos e dinâmica institucional escolar e inferir resultados não desejados e não previstos de certas ações político-educacionais. São estudos que vão desmistificar a ideia de que a escola está a serviço dos interesses da classe dominante, mas ao mesmo tempo desmistifica também que ela seja uma instituição neutra, que transmite conhecimentos universais, para um jovem a-histórico. Dimensões que podem ser consideradas pilares para um diálogo fértil entre a sociologia e a política educacional. No caso do Brasil, o movimento pela democratização do país e a incorporação no debate público da educação como serviram de pano de fundo dessas pesquisas.




  A partir da década de 1990, a necessidade do diálogo entre ciências sociais e política educacional tem levado vários sociólogos da educação a se interessar pelo que alguns pesquisadores chamaram de sociologia das políticas da educação, para compreender — utilizando a pesquisa sociológica — os processos e práticas educativas e sociais que se produzem a partir das políticas educacionais implementadas nos últimos 20 anos (Bonal, 1998; Whitty, 2000).[5] Esses estudos têm como foco principal as transformações produzidas a partir da configuração de uma nova ordem social e de governabilidade. Analisam as mudanças produzidas na organicidade dos sistemas educacionais e das escolas, sua relação com o Estado e com as diversas organizações da sociedade, e os novos mecanismos de controle estatal e social.




  Esta perspectiva sociológica crítica oferece importantes elementos para a compreensão da direção que vem tomando as políticas educacionais e as novas configurações da educação pública, em contraposição às visões economicistas e tecnocráticas, hoje hegemônicas quando se trata de lidar com os problemas educacionais.




  É ela que dá conta de interpretar as correlações de forças internas ao âmbito político-educacional, no qual se digladiam diferentes grupos de interesse. Ou que revela tensões e contradições dos projetos de democratização da educação, quando implementados num contexto histórico em que a informação e o conhecimento — seu acesso e distribuição — tomam uma importância ainda maior na estruturação do poder na sociedade capitalista. Ou ainda as dinâmicas institucionais e sociais (nem sempre previstas), desencadeadas a partir da implementação de determinadas ações e estratégias governamentais, como também os processos de segregação educacional e as novas configurações das desigualdades educacionais. E analisa a função desempenhada pela escola nas mudanças sociais, culturais e econômicas atuais e seu papel na legitimação social.




  Entretanto, no interior da sociologia da educação, existem também outros olhares para a escola, já não necessariamente como objeto de investigação — unidade empírica —, mas como categoria de análise. São estudos que partem da ideia de que “mesmo considerando-se a escola como unidade empírica de investigação, é preciso reconhecer que elementos não escolares penetram, conformam e são criados no interior da instituição, merecendo também ser investigados” (Sposito, 2003, p. 215). Esta seria uma perspectiva não escolar da reflexão sociológica da escola.[6]
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